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PORTARIA No- 645, DE 13 DE JUNHO DE 2013

Defere o pedido de Renovação do Certi-
ficado de Entidade Beneficente de Assis-
tência Social, na área de Saúde, à Asso-
ciação de Proteção a Saúde a Maternidade
e a Infância de Caucaia, com sede em Cau-
caia (CE).

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas atribuições,
Considerando o disposto no inciso I do art. 21 c/c arts. 34 e

35, todos da Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009;
Considerando o Decreto nº 2.536, de 6 de abril de 1998, e

suas alterações, que dispõe sobre a Concessão do Certificado de
Entidade de Fins Filantrópicos;

Considerando a competência prevista no art. 2º da Portaria nº
1.970/GM/MS, de 16 de agosto de 2011; e

Considerando o Despacho nº 960/2013/CGCER/DCE-
BAS/SAS/MS, constante do Processo nº 25000.023422/2010-64/MS
(CNAS nº 71010.004021/2009-70), que concluiu terem sido atendidos
os requisitos constantes do Decreto nº 2.536, de 6 de abril de 1998,
suas alterações, e demais legislações pertinentes, resolve:

Art. 1º Fica deferido o pedido de Renovação do Certificado
de Entidade Beneficente de Assistência Social (CEBAS), na área de
Saúde, à entidade Associação de Proteção à Saúde, à Maternidade e
à Infância de Caucaia, inscrita no CNPJ nº 07.138.522/0001-01, com
sede em Caucaia (CE).

Parágrafo único. A Renovação terá validade pelo período de
1º de janeiro de 2010 a 31 de dezembro de 2012.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

HELVÉCIO MIRANDA MAGALHÃES JÚNIOR

RETIFICAÇÕES

Na Portaria nº 459/SAS/MS, de 24 de abril de 2013, pu-
blicada no Diário Oficial da União nº 79, de 25 de abril de 2013,
Seção 1, pág. 56,

ONDE SE LÊ:
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-

blicação.
LEIA-SE:
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-

blicação, com efeitos financeiros a partir da competência janeiro de
2013.

Na Portaria SAS/MS nº 609, de 6 de junho de 2013, pu-
blicada no Diário Oficial da União nº 108, de 7 de junho de 2013,
seção 1, página 36,

ONDE SE LÊ:
8.2 TRATAMENTO MEDICAMENTOSO
O brometo de tiotrópio é um broncodilatador anticolinérgico

de longa ação usado em dose única diária. A carência de estudos bem
controlados mostrando benefício clinicamente relevante desse fár-
maco contra a associação de formoterol ou salmeterol com corti-
costeroide inalatório, bem como a existência de dúvidas sobre a
segurança em longo prazo, associadas ao uso de tiotrópio em inalador
Respimat®, justificam a sua inclusão no presente Protoco-
lo(9,41,42).

LEIA-SE:
8.2 TRATAMENTO MEDICAMENTOSO
O brometo de tiotrópio é um broncodilatador anticolinérgico

de longa ação usado em dose única diária. A carência de estudos bem
controlados mostrando benefício clinicamente relevante desse fár-
maco contra a associação de formoterol ou salmeterol com corti-
costeroide inalatório, bem como a existência de dúvidas sobre a
segurança em longo prazo, associadas ao uso de tiotrópio em inalador
Respimat®, justificam a sua não inclusão no presente Protoco-
lo(9,41,42).

SECRETARIA DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA
E INSUMOS ESTRATÉGICOS

CONSULTA PÚBLICA No- 24, DE 13 JUNHO DE 2013

O SECRETÁRIO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INSU-
MOS ESTRATÉGICOS DO MINISTÉRIO DA SAÚDE torna pú-
blica, nos termos do art. 19 do Decreto 7.646, de 21 de dezembro de
2011, consulta para manifestação da sociedade civil a respeito da
recomendação da Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias
no Sistema Único de Saúde relativa à proposta de incorporação no
Sistema Único de Saúde do medicamento canaquinumabe para o
tratamento das síndromes periódicas associadas à criopirina (CAPS)
em trâmite nos autos do processo MS/SIPAR nº 25000.033062/2013-
51 apresentado pela Novartis Biociências S.A. Fica estabelecido o
prazo de 20 (vinte) dias, a contar da data de publicação desta Con-
sulta Pública, para que sejam apresentadas contribuições, devida-
mente fundamentadas. A documentação objeto desta Consulta Pública
e o endereço para envio de contribuições estão à disposição dos
interessados no endereço eletrônico:

h t t p : / / p o r t a l . s a u d e . g o v. b r / p o r t a l / s a u d e / G e s t o r / v i s u a l i z a r _ t e x -
to.cfm?idtxt=39823&janela=1.

A Secretaria Executiva da CONITEC avaliará as contribui-
ções apresentadas a respeito da matéria.

CARLOS AUGUSTO GRABOIS GADELHA

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA No- 270, DE 13 DE JUNHO DE 2013

Altera o Manual de Instruções para Con-
tratação e Execução dos Programas e
Ações do Ministério das Cidades inseridos
no Programa de Aceleração do Crescimen-
to - PAC, anexo da Portaria nº 164, de 12
de abril de 2013, do Ministério das Ci-
dades.

O MINISTRO DE ESTADO DAS CIDADES, no uso das
atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do
art. 87 da Constituição Federal, o inciso III do art. 27 da Lei nº
10.683, de 28 de maio de 2003, o art. 1º do Anexo I do Decreto nº
4.665, de 3 de abril de 2003, o art. 6° da Lei n° 8.036, de 11 de maio
de 1990, e o art. 66, inciso IV, do Regulamento Consolidado do
FGTS, aprovado pelo Decreto n° 99.684, de 8 de novembro de 1990,
com a redação dada pelo Decreto n° 1.522, de 13 de junho de 1995,
resolve:

Art. 1º O Manual de Instruções para Contratação e Execução
dos Programas e Ações do Ministério das Cidades, aprovado pela
Portaria nº 164, 12 de abril de 2013, do Ministério das Cidades,
publicada no Diário Oficial da União em 15 de abril de 2013, seção
1, página 101, passa a vigorar com as seguintes alterações:

CLÁUSULAS SUSPENSIVAS PERMITIDAS
7.1..............................................................................................
c) No caso de empreendimentos a serem realizados mediante

Parceria Público-Privada:
c.1) Estudo de viabilidade técnica e econômica;
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

AGUINALDO RIBEIRO

PORTARIA No- 271, DE 13 DE JUNHO DE 2013

Estabelece prazo para o atendimento das
exigências previstas em cláusula suspensiva
dos empreendimentos de Mobilidade Urba-
na inseridos no Programa de Aceleração do
Crescimento - PAC.

O MINISTRO DE ESTADO DAS CIDADES, no uso das
atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do
art. 87 da Constituição Federal, o inciso III do art. 27 da Lei nº
10.683, de 28 de maio de 2003, o art. 1º do Anexo I do Decreto nº
4.665, de 3 de abril de 2003, o art. 6° da Lei n° 8.036, de 11 de maio
de 1990, e o art. 66, inciso IV, do Regulamento Consolidado do
FGTS, aprovado pelo Decreto n° 99.684, de 8 de novembro de 1990,
com a redação dada pelo Decreto n° 1.522, de 13 de junho de 1995,
resolve:

Art. 1º Estabelecer o prazo de 120 (cento e vinte) dias para
o atendimento das exigências previstas em cláusula suspensiva dos
empreendimentos de Mobilidade Urbana inseridos no Programa de
Aceleração do Crescimento - PAC.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

AGUINALDO RIBEIRO

SECRETARIA EXECUTIVA
DEPARTAMENTO NACIONAL DE TRÂNSITO

PORTARIA No- 138, DE 13 DE JUNHO DE 2013

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE
TRÂNSITO - DENATRAN, no uso das atribuições legais, e, con-
siderando o disposto na Resolução nº 232 de 30 de março de 2007, do
Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, e na Portaria nº 27, de
24 de maio de 2007, do Departamento Nacional de Trânsito - DE-
NATRAN, bem como o que consta do Processo Administrativo nº
80000.055188/2010-42, resolve:

Art. 1º Revogar, devido ao cancelamento da acreditação, a
Portaria nº 76, de 15 de março de 2013, publicada no DOU, em 18 de
março de 2013, seção 1, página 112, que concedeu a licença de
funcionamento a filial da pessoa jurídica DEKRA VISTORIAS E
SERVIÇOS LTDA, CNPJ - 67.972.679/0007-47, situada no Muni-
cípio do Rio de Janeiro - RJ, na Rua Prefeito Olímpio de Melo, nº
1.828, Benfica, CEP 20.930-005.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ANTONIO CLAUDIO P. SERRA E SILVA

PORTARIA No- 139, DE 13 DE JUNHO DE 2013

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE
TRÂNSITO - DENATRAN, no uso das atribuições legais, e, con-
siderando o disposto na Resolução nº 232 de 30 de março de 2007, do
Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, e na Portaria nº 27, de
24 de maio de 2007, do Departamento Nacional de Trânsito - DE-
NATRAN, bem como o que consta do Processo Administrativo nº
80000.041625/2011-21, resolve:

Ministério das Cidades
.

Art. 1º Revogar, devido ao cancelamento da acreditação, a
Portaria nº 504, de 03 de outubro de 2012, publicada no DOU, em 04
de outubro de 2012, seção 1, página 54, que concedeu a licença de
funcionamento a filial da pessoa jurídica DEKRA VISTORIAS E
SERVIÇOS LTDA, CNPJ 67.972.679/0003-13, situada no Município
de São Paulo - SP, na Avenida Joaquina Ramalho, nº 579, Vila
Guilherme, CEP 02.065-010.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ANTONIO CLAUDIO P. SERRA E SILVA

PORTARIA No- 140, DE 13 DE JUNHO DE 2013

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE
TRÂNSITO - DENATRAN, no uso das atribuições legais, e, con-
siderando o disposto na Resolução nº 232 de 30 de março de 2007, do
Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, e na Portaria nº 27, de
24 de maio de 2007, do Departamento Nacional de Trânsito - DE-
NATRAN, bem como o que consta do Processo Administrativo nº
80000.037025/2011-69, resolve:

Art. 1º Revogar, devido ao cancelamento da acreditação, a
Portaria nº 542, de 09 de novembro de 2012, publicada no DOU, em
13 de novembro de 2012, seção 1, página 129, que concedeu a
licença de funcionamento a filial da pessoa jurídica DEKRA VIS-
TORIAS E SERVIÇOS LTDA, CNPJ 67.972.679/0002-32, situada no
Município de São José dos Campos - SP, na Avenida Marechal
Henrique Teixeira Lott, nº 8.370, Vila Nova Conceição, CEP 12.231-
100.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ANTONIO CLAUDIO P. SERRA E SILVA

PORTARIA No- 141, DE 13 DE JUNHO DE 2013

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE
TRÂNSITO - DENATRAN, no uso das atribuições legais, e, con-
siderando o disposto na Resolução nº 232, de 30 de março de 2007,
do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, e na Portaria nº 27,
de 24 de maio de 2007, do Departamento Nacional de Trânsito -
DENATRAN, bem como o que consta do Processo Administrativo nº
80000.026981/2012-04, resolve:

Art. 1º Conceder, por quatro anos, a partir da data de pu-
blicação desta Portaria, nos termos do §1º do art. 4º da Resolução nº
232, de 30 de março de 2007, do CONTRAN, licença de funcio-
namento da pessoa jurídica PIABETRAN INSPEÇÃO DE SEGU-
RANÇA VEICULAR LTDA, CNPJ: 14.085.988/0001-43, situada no
Município de Magé - RJ, na Rua Prefeito Olivio de Mattos, nº 590,
Piabetá, CEP 25.915-000, para atuar como Instituição Técnica Li-
cenciada - ITL.

Art. 2º O Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e
Qualidade Industrial - INMETRO comunicará ao DENATRAN even-
tuais ocorrências que venham a alterar a situação da Instituição Téc-
nica Licenciada.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ANTONIO CLAUDIO P. SERRA E SILVA

PORTARIA No- 142, DE 13 DE JUNHO DE 2013

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE
TRÂNSITO - DENATRAN, no uso das atribuições legais, e, con-
siderando o disposto na Resolução nº 232, de 30 de março de 2007,
do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, e na Portaria nº 27,
de 24 de maio de 2007, do Departamento Nacional de Trânsito -
DENATRAN, bem como o que consta do Processo Administrativo nº
80000.037525/2012-81, resolve:

Art. 1º Conceder, por quatro anos, a partir da data de pu-
blicação desta Portaria, nos termos do §1º do art. 4º da Resolução nº
232, de 30 de março de 2007, do CONTRAN, licença de funcio-
namento da pessoa jurídica CBI - CENTRO BRASILEIRO DE INS-
PEÇÃO VEICULAR LTDA - EPP, CNPJ: 13.036.043/0001-79, si-
tuada no Município de Guarulhos - SP, na Avenida São Mateus do
Maranhão, nº 15, Cidade Industrial Satélite de São Paulo, CEP
07.222-140, para atuar como Instituição Técnica Licenciada - ITL.

Art. 2º O Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e
Qualidade Industrial - INMETRO comunicará ao DENATRAN even-
tuais ocorrências que venham a alterar a situação da Instituição Téc-
nica Licenciada.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ANTONIO CLAUDIO P. SERRA E SILVA

CONSELHO CURADOR
DO FUNDO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

RESOLUÇÃO No- 195, DE 13 DE JUNHO DE 2013

O CONSELHO CURADOR DO FUNDO DE DESENVOL-
VIMENTO SOCIAL - CCFDS, com base no inciso VIII do artigo 6º
da Lei nº 8.677, de 13 de julho de 1993, combinado com o inciso
VIII do art. 5º da Resolução nº 86, de 26 de outubro de 2002, do
Conselho Curador do Fundo de Desenvolvimento Social, e consi-
derando:

i) que não houve recomendações nem determinações dos
órgãos de controle CGU e TCU;

ii) que o parecer da Price Waterhouse e Coopers - Auditores
Independentes, da Auditoria Interna, do Conselho Fiscal e de Ad-
ministração da Caixa Econômica Federal consignaram ou opinaram
no sentido de que as demonstrações contábeis apresentam adequa-
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